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A P R E S E N T A Ç Ã O

O
Arquivo Nacional nasceu em

1824, mais ou menos setenta

anos antes do advento do ci-

nema, quando a fotografia estava em

gestação, os pintores eram atraídos pela

vontade de registrar o belo e os poetas

celebravam o romantismo. Mas, se em

1824, ou em 1838 (quando o Arquivo

passou, de fato, a ter existência física,

com prédio e funcionários) já existissem

essas engenhocas chamadas cinema e te-

levisão, e alguém decidisse registrar o

ato de criação do Arquivo Nacional, uma

certeza os especialistas teriam: esse fil-

me imaginário e menos ainda a fita mag-

nética de vídeo não teriam durado até a

proclamação da República. Portanto, ne-

nhum fotograma de filme, ou polegada de

fita, existiria hoje. Jamais saberíamos

como eram aquelas cenas mudas, as pre-

ciosas imagens em movimento da inau-

guração de um dos pilares do patrimônio

histórico nacional.

Os motivos são conhecidos: a película e

a fita magnética são delicadas demais,

têm uma instabilidade intrínseca e são

suscetíveis às intempéries dos agentes

externos do mundo, como as variações

de temperatura e umidade do ar, a poei-

ra, o campo magnético, o manuseio des-

cuidado etc. É preciso saber manipular e

conservar; manter uma vigilância perma-

nente, guardar em local limpo, seguro e

adequado para não sucumbir aos peri-

gos do mundo. Pelo menos no caso dos

filmes, é recomendável que se dupliquem

ou multipliquem o quanto mais. Que se

promova a clonagem para fins de difu-

são e preservação, pois não há implica-

ções morais e jurídicas na geração de

cópias além do respeito aos direitos au-



torais e patrimoniais e o princípio da não

intervenção no conceito original da obra.

Para apresentar este número da revista

Acervo, dedicado ao tema imagens em

movimento, é indispensável fazer breves

comentários. É preciso lembrar que toda

a qualidade, o valor e o prestígio das in-

formações que vemos no cinema ou na

televisão dependem do corpo físico, da

matéria, que acorrenta as imagens e os

sons. A natureza dos corpos orgânicos e

inorgânicos e a maneira como são manti-

dos determinam a expectativa de vida útil.

Nem o homem (criador) nem as suas

obras (criaturas) escapam disso. O meio

magnético, base da história da televisão,

persiste no tempo de vinte a quarenta

anos. A película cinematográfica pode

resistir, dependendo das condições, apro-

ximadamente um século. É interessante

observar que a água, elemento fundamen-

tal para a vida na Terra, pode apagar es-

critos na areia e também destruir papéis,

discos, fotos, filmes e fitas, se gotículas

estiverem suspensas no ar em grande quan-

tidade (acima de 50-60% de UR).

Mas há outros fatores aos quais os docu-

mentos estão submetidos. Não podemos

nos esquecer de que jamais estaremos

livres das guerras, dos saqueadores e dos

grandes sinistros. Não sabemos quantas

tábuas  de  a rg i la ,  com escr i tas

cuneiformes, enterradas sob a cidade de

Bagdá, foram destruídas pelos bombar-

deios. Sabemos menos ainda quantos

documentos digitais modernos ficarão

para a história. Tanto faz um documento

ter nascido hoje, em Nova Iorque, ou

cerca  de  t rês  mi l  anos  a t rás ,  na

Babilônia, será sempre duvidosa a sua

sobrevivência ao longo do tempo. Pouco

importa onde estão as crises. As câma-

ras profissionais ou amadoras estarão

sempre a postos para um flagrante. O que

poucos se dão conta é da dúvida que con-

siste em saber até quando essas imagens

serão úteis.

Assim, o problema da preservação da

memória histórica e social não está cir-

cunscrito ao campo do audiovisual – o

cinema e a televisão – e nem ao Brasil.

O buraco negro das perdas e do esqueci-

mento acontece em todos os gêneros

documentais, em qualquer país, embora

ninguém saiba precisar muito bem a sua

extensão. Mas, é evidente que o proble-

ma é grave e merece muita atenção. Essa

não é uma visão pessimista de quem tra-

balha com documentos históricos, mas a

representação de um dos dilemas do

mundo contemporâneo: vivemos em tem-

pos de culto à imagem e à memória. Po-

rém, simultaneamente, nunca houve tan-

tos riscos e ameaças de destruição e de

esquecimento. A questão é internacional,

cada país vive uma realidade particular

em relação à sobrevivência de seu

patrimônio e às perspectivas de solução.

Porém, as dificuldades são as mesmas.

Se for indiscutível a importância de in-

vestir na valorização da memória históri-

ca, podemos dizer sem hesitar que tra-

balhar em arquivos, bibliotecas e mu-

seus, no Brasil, é entregar-se a uma cau-



sa relevante e apaixonante, com todas

as suas vicissitudes.

Se os tradicionais e milenares textos em

pedras e papéis estão em permanente

risco, sob todo tipo de ameaça, o que

dizer das imagens em movimento? No

século XX, três veículos de comunicação

imagética interferiram radicalmente na

história, determinando hábitos de consu-

mo e de comportamento, criando valo-

res morais, mudando políticas: o cinema,

a televisão e o computador. Multidões se

deliciam olhando para as telas, para os

programas que entretêm e fazem pensar.

O século XXI mal começou e já promete

agitar ainda mais essa imensidão de ex-

traordinárias imagens em movimento.

Mas, deixando de lado o entusiasmo da

visão de um caleidoscópio espetacular, o

fato é que a importante tarefa de organi-

zar e preservar os programas audiovisuais

feitos em filmes, fitas e discos é uma ati-

vidade contemporânea fascinante e, mui-

tas vezes, pouco divertida, bastante in-

grata e complexa.

Há uma curiosa vontade no ser humano

de registrar a vida e de guardar coisas.

Mais do que isso, uma incansável neces-

sidade de se expressar e comunicar. As

motivações para isso são inenarráveis,

mas o resultado é o acúmulo de lembran-

ças. O mundo audiovisual nasce do ilu-

minado fenômeno da persistência da ima-

gem na retina, da projeção de sombras,

e adquiriu o poder de atravessar frontei-

ras, igualmente na velocidade da luz.

Subordinado ao mercantilismo e às re-

gras do colonialismo moderno, pelo anti-

go sistema dos “enlatados” ou por satéli-

tes e cabos subterrâneos, podemos cal-

cular esse universo pelas horas e horas

das grades de programação das emisso-

ras de televisão (em rede aberta ou para

assinantes); os milhares de filmes em

car taz  nas  sa las  de  c inema;  os

incontáveis filmes institucionais de em-

presas e órgãos estatais (de circulação

interna); os documentários caseiros que

se transformaram em mania e contam a

história das famílias como os álbuns de

re t ra to .  Veremos uma longa  e

diversificada história – um imensurável

longa-metragem – que parece já existir

entre nós há muito tempo.

É real a idéia do volume já produzido. É

ilusória a sensação de tempo longo de

existência: o cinema tem pouco mais de

cem anos, a televisão tem metade disso

e o computador um quarto de século. O

mundo digital está na infância. Mas, se

alguém decidisse emendar todos os ta-

pes e películas e dar voltas no globo ter-

res t re ,  te r íamos o  mundo in te i ro

encapsulado em fitas. Seríamos observa-

dos da estratosfera como um inusitado

planeta embrulhado artificialmente. Plas-

ticamente, seria curioso o planeta intei-

ro recoberto, refletindo a luz do sol pelo

brilho da base de poliéster e de acetato;

ou dando um aspecto metálico, se fosse

o lado fosco do revestimento de óxido de

ferro e prata. Essas imagens servem,

aqui, apenas para visualizar a imensidão

da produção audiovisual. Vivemos sob



uma enxurrada de informações, numa

corrente impetuosa de documentos que

podem garantir direitos ou denunciar o

desrespeito a eles. Podem registrar com-

portamentos banais e inusitados ou de-

cisões de grande repercussão para toda

a humanidade; iluminar ou obscurecer a

compreensão de passagens da história;

estimular ou pôr fim às guerras. Tenham

os documentos valor histórico, cultural,

probatório ou afetivo, ninguém discorda:

são o patrimônio das nações, a memória

do mundo.

O cinema, a televisão e a informática têm

duas vertentes cuja importância é incon-

testável: a profissional e a amadora.

Como frutos da grande indústria, filmes

e fitas estão imbricados diretamente à

problemática econômica, social e políti-

ca. Por serem também domésticos, em

formatos miniaturizados, são abundante-

mente produzidos por indivíduos e famí-

lias, constituindo-se em rico material que

testemunha a vida cotidiana em socieda-

de. Levamos para casa as imagens de

viagens, de festas e parentes, das obras

dos artistas mais admirados. Por outro

lado, também são levados – ou deveriam

ser levados, de maneira mais sistemáti-

ca – para os arquivos públicos, os docu-

mentos que falam da administração e da

cultura de um país. De uma forma ou de

outra, construímos um templo em memó-

ria do tempo. A conseqüência é a chance

do enriquecimento intelectual de um

povo e a oportunidade humana de se

emocionar.

O cinema e a tevê brasileiros, seja atra-

vés da ficção e da comédia, das revistas

de variedades, das entrevistas e do noti-

ciário; do documentário e da publicida-

de, têm uma história excepcional, rica e

muito criativa. É uma trajetória de luta

para afirmar o produto nacional e de

muito esforço para produzir, distribuir,

exibir e preservar o seu resultado na

memória social.

O audiovisual conquistou o público e está

longe de ter fim. Os dias passam, com

boas ou más notícias. Como se diz, “o

show não pode parar”. O tempo é feito

de muitos tempos. O mundo das imagens

em movimento experimentou, num pe-

ríodo de pouco mais de um século, diver-

sos formatos. Começou com os primiti-

vos filmes mudos de perigoso suporte

nitrocelulose; depois o acetato, o adven-

to do cinema sonoro, a cor, a projeção

em três dimensões, só para mencionar

os mais importantes. Em seguida, as pio-

neiras fitas magnéticas de vídeo, em sua

forma gigantesca (duas polegadas), que

revolucionaram a maneira de fazer tevê.

As fitas e os aparelhos se desenvolveram

rapidamente para formas mais sofistica-

das, as câmaras foram miniaturizadas,

os sinais de transmissão atingem gran-

des distâncias. Agora, quase ao alcance

de todos, assistimos ao florescimento dos

refinados meios digitais, o registro atra-

vés de códigos binários – os compacts

discs (CDs) e digital video discs (DVDs).

Com a derrocada do sistema analógico,

poderíamos estar falando de uma esca-



lada evolutiva na trajetória da comunica-

ção audiovisual. Mas, só para contrariar

e complicar, a progressão se dá apenas

na facilidade de registrar e na capacida-

de de armazenar a imagem. Para quem

trabalha com preservação, fica uma

constatação inevitável: não se observa e

nem está comprovado qualquer avanço

quanto à garantia de durabilidade dos

meios digitais. Pelo contrário: eles assus-

tam justamente porque se desenvolvem

em altíssima velocidade. O que é novo

hoje à noite é velho amanhã bem cedo.

As vantagens parecem trazer consigo

suas desvantagens. Sendo assim, quan-

do um moderno mecanismo de registro

aparece no mercado prometendo dura-

ção longa, é suspeita a sua capacidade

de sustentar a promessa. A agilidade da

indústria e sua incrível inventividade cri-

a ram um novo prob lema:  a

obsolescência dos formatos e dos equi-

pamentos. Em curto tempo, os artefatos

audiovisuais caem em desuso. Não pode-

mos nos esquecer que a riqueza da in-

dústria depende da renovação dos pro-

dutos. O que vale dizer que nós, arqui-

vistas, historiadores e documentalistas

desejamos a permanência daquilo que é

feito para ser descartável.

Diante do quadro das novas e novíssimas

tecnologias, temos mais perguntas que

certezas. Estariam os arquivistas, hoje,

reféns da tecnologia? A ciência e a

tecnologia, segundo os pensadores preo-

cupados com o assunto, poderão se tor-

nar em causa dos principais problemas

da sociedade ocidental. E o mundo dos

arquivos, sobretudo o audiovisual, não

está fora disso. Os arquivistas correm o

sério risco de se tornar habitantes de um

estranho cemitério de máquinas obsole-

tas, discos e cassetes envelhecidos e

superados, condenados a empurrar de

tempos em tempos as informações de um

formato para o outro. Por outro olhar,

ninguém pode desprezar a extraordiná-

ria ferramenta que o mundo digital trou-

xe para o restauro e a duplicação das

imagens; para agilizar, multiplicar e dis-

seminar as informações, fazendo do mun-

do um território onde o conhecimento

pode ser adquirido em segundos. A mídia

digital já é uma realidade em nossa vida

cotidiana, ela vem com uma força, diria,

incont ro láve l ,  como uma invasão

tecnológica irreversível que deixará na

saudade os formatos analógicos. Mas,

como compatibilizar tamanha virtude com

a indispensável necessidade de preser-

vação? Os documentos digitais merece-

rão, com certeza, uma edição somente a

eles dedicada, considerando-se sua am-

pla difusão e a influência que passaram

a exercer na cultura mundial.

Entendemos como oportuno e importan-

te também comentar, nesta apresenta-

ção, o relacionamento do Arquivo Nacio-

nal com os documentos audiovisuais de

imagens em movimento. O Arquivo Naci-

onal do Brasil tem 165 anos de existên-

cia, e os pioneiros no trabalho de organi-

zação dos documentos ficariam orgulho-

sos se pudessem rever o trabalho inicia-



do por eles; se pudessem saber quantas

pesquisas, teses e livros nasceram gra-

ças aos seus esforços. Ao mesmo tem-

po, ficariam perplexos, se pudessem ter

a chance de ver a ação do tempo sobre

os documentos tradicionais. Nós sabe-

mos que também filmes, fitas e discos

que contêm imagens em movimento não

são diamantes que nada se alteram com

o tempo. Essa é a difícil missão dos

guardiões dos documentos audiovisuais

– da matéria e da informação. Eles estão

de plantão, estudando e lutando contra

todo tipo de adversidade. Trabalham

como nunca, mas perdem imagens como

sempre, porque existem cerca de dez

milhões de rolos, só na América Latina.

O Arquivo Nacional iniciou, muito recen-

temente, as sua práticas de organização

e preservação de imagens em movimen-

to. É curiosa essa afirmação, quando sa-

bemos que o mais antigo pedaço original

de filme cinematográfico está guardado

no Arquivo Nacional. Um pedido de regis-

tro de patente – Privilégios Industriais –

de 1897 incluiu, em um processo, onze

fotogramas que ilustravam um relatório

que tentava explicar o funcionamento

químico e mecânico das “fotografias vi-

vas” (novo sistema de fotografias movi-

mentadas para serem reproduzidas por

meio de máquina de projeção). Um fenô-

meno tão mágico que dava a impressio-

nante sensação de realidade. Se o pro-

cesso de pedido de patente do dr. José

Roberto da Cunha Sales, médico, quími-

co, teatrólogo, exibidor cinematográfico

e “bicheiro”, era uma fraude, uma ma-

landragem, saberemos quando uma pes-

quisa tiver início e ficar desvelada a sua

origem. Mas, se uma seqüência enigmá-

tica de onze fotogramas, do final do sé-

culo XIX, é o marco inaugural do cinema

no Arquivo Nacional, não constitui entre-

tanto um acervo. Para justificar a cria-

ção de uma seção de filmes, no início dos

anos de 1980, durante a primeira fase

de modernização institucional, foi preci-

so que uma montanha de latas de filmes

produzida pelo governo (os cinejornais da

Agência Nacional), ameaçada de destrui-

ção, fosse transferida para a antiga sede

do Arquivo, também na Praça da Repú-

blica. A partir daqueles dias, um intenso

programa de  adaptação fo i

implementado. Técnicos estão sendo for-

mados e preparados, um exercício per-

manente de atualização; espaços de guar-

da foram criados, tudo visando o novo

desafio. A exigência de modernização de

uma instituição, por vezes, se dá também

pela modernidade de seus novos obje-

tos. O acervo de imagens em movimen-

to, a partir de então, nunca mais parou

de crescer. A primeira evidência para os

técnicos, nas origens, foi a de que as

películas não são como os papéis e os

livros: não duram muito tempo, não es-

peram dias mais favoráveis. O processo

de decomposição é progressivo. Os fil-

mes ficam retorcidos, melam, ressecam;

cheiram mal, viram pó. Quanto às fitas

magnéticas, a surpresa é ainda maior:

surge o mofo, perdem-se as informações

pelo desprendimento da emulsão; alguns



trechos f icam amassados e, o mais

aterrorizante, faltam equipamentos para

“ler” os formatos ultrapassados. A ciên-

cia e a tecnologia, tão avançadas em tan-

tos campos e incessantemente inovado-

ras, não encontraram uma forma dura-

doura que garantisse a permanência dos

filmes e dos programas de TV. Então, o

que fazer com isso tudo que constitui o

frágil e maravilhoso mundo chamado

audiovisual?

O planejamento e a execução dos traba-

lhos da área de imagens em movimento

do Arquivo Nacional, em parceria com a

Coordenação de Preservação do Acervo

(COPAC), ficariam ainda mais acentuados

e urgentes, quando a quantidade de fil-

mes sofreu, em apenas duas décadas, um

aumento de quase mil por cento. Os fil-

mes e as fitas se multiplicaram como o

fazem os microorganismos. Possuíamos

dois mil filmes nas origens, em 1982.

Hoje, a área conta com quase cem mil

documentos, entre películas, fitas de

vídeo e os recentes discos digitais. O

crescimento promete ser geométrico, in-

cessante, cada vez maior; razão pela qual

procuramos, dia após dia, tratar uma

parte desse universo, montar estraté-

gias, aprimorar as técnicas, zelar por algo

tão precioso.

Com a chegada das fitas e dos discos, a

seção de filmes do Arquivo Nacional pas-

sou a se denominar Área de Documen-

tos Sonoros e de Imagens em Movimen-

to. Cronologicamente, vieram as pelícu-

las dos órgãos do governo federal – um

dos acervos que desperta a maior curio-

sidade, raro no mundo, é o que contém

os cortes feitos pelo Departamento de

Censura e de Diversões Públicas. Vieram

também os filmes de arquivos privados,

como, por exemplo, o acervo César Nunes

Produções Cinematográficas; os filmetes

da extinta TV Tupi; os documentários e

as reportagens da TV Educativa do Rio

de Janeiro e parcela considerável das

matrizes da Cinemateca do Museu de Arte

Moderna. Neste cenário, o Arquivo Na-

cional tornou-se, há um ano, novo e im-

portante personagem no campo da pre-

servação de filmes. Entrou para somar e

se relacionar intensamente com todas as

instituições nacionais e internacionais

que orientam, normatizam e aconselham

procedimentos de tratamento em todos

os níveis.

O problema brasileiro é vasto, as dificul-

dades são inúmeras e estão em todas as

cidades. Há poucos recursos para uma

massa documental enorme; não há um

número ideal de mão-de-obra especializa-

da e, ademais, são poucas as instituições

detentoras de acervos e em condições de

vencer os desafios do audiovisual. Há

muito tempo se diz que é urgente para o

país uma política pública de preservação.

A população e os realizadores também

precisam chamar para si o interesse e a

responsabilidade sobre o problema e

reconhecer que fazem parte da questão.

Por essas razões, a entrada do Arquivo

Nacional no campo da preservação de

matrizes cinematográficas é motivo de



saudação. O Arquivo já teve quatro se-

des. Hoje está instalado no conjunto

arquitetônico tombado antes ocupado

pela Casa da Moeda, na Praça da Repú-

blica. A ocupação de um quarteirão com-

posto de oito edificações é o próximo

grande passo. A construção de um ban-

co climatizado de matrizes cinematográ-

ficas é outra importante meta que não

pode ser adiada. Como instituição fede-

ral de gestão de documentos de interes-

se público, de memória e de cultura, de-

verá, é inevitável, muito em breve, abrir-

se ainda mais para a sociedade devido à

sua ampliação física. Hoje, não basta lem-

brar que o Arquivo Nacional é uma insti-

tuição sólida, consistente, que tem um

rico passado. É preciso afirmar que o

Arquivo Nacional é uma instituição de

futuro. E as imagens em movimento são

parte deste inestimável patrimônio.

A revista Acervo do Arquivo Nacional de-

dica este número à tecnologia central do

século XX e XXI, ao tema que suscita

grande interesse em nossos dias: as ima-

gens em movimento. Veremos, nesta edi-

ção, interessantes estudos sobre o cine-

ma e a televisão, os gigantescos e princi-

pais veículos, até agora, do campo

audiovisual. O leitor poderá encontrar,

ainda, neste número, alguns dos aspec-

tos  mais  in te ressantes  da  á rea :  a

criatividade de seus profissionais; o en-

tusiasmo de seus amantes; as técnicas

para conservar e tratar, com segurança,

os tesouros em perigo. O trabalho e a

a f l i ção  de  seus  organ izadores ,

preservadores e o uso inteligente dos

pesquisadores. Não poderíamos deixar de

abrir espaço também para a nova gera-

ção que se interessa pelo passado e

mantém acesa a esperança de que a cau-

sa continue ganhando seguidores: promo-

vendo o renascimento do cineclubismo,

iniciando-se na crítica de cinema articu-

lada com a memória e preocupando-se

com a reorganização de filmes descon-

juntados. A publicação de um estudo

bastante técnico que apresenta toda a

complexidade química e tóxica da pelí-

cula de cinema é a afirmação do com-

promisso do Arquivo Nacional com a pre-

servação dos filmes e com a saúde de

seus técnicos. Embora o tema imagens

em movimento envolva, na verdade, di-

versos subtemas que por si só poderiam

ser objeto de publicações específicas,

pretendemos contribuir, com esta edição,

para a disseminação das informações

sobre esse admirável mundo, revelar

seus problemas, estimular a pesquisa,

evidenciar a riqueza de enfoques que ele

comporta, atrair pessoas e tentar juntar

esforços para melhorar as condições de

preservação de tão importante fonte de

conhecimento humano.
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